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ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO FISCAL 

(9 de outubro de 2021) 

 

Ao nono dia do mês de novembro de dois mil e vinte e um, pelas dezoito horas, a reunião do 

Conselho Fiscal teve lugar por via da plataforma zoom, devido aos diferentes locais em que os 

membros se encontram.  

Estiveram presentes na Reunião, o Presidente, Tomás Viçoso; o Vice-Presidente, Luís Januário; 

a Secretária, Carolina Rufino; o 2º Suplente, Pedro Pinto e o 3ª Suplente, António Pestana.  

 

A ordem de trabalhos foi:  

- PAOD; 

- Relatório financeiro; 

- Auditoria; 

- Regulamento Interno de Práticas Correntes. 

 

 

Período Antes da Ordem do Dia – PAOD: 

Tomás Viçoso deu início à reunião, informando que irá existir, em breve, uma RGA em que se 

irá discutir não só a possibilidade de fazer a auditoria aos mandatos, mas também a questão dos 

4 mandatos que faltam ser analisados. 

Em início de novembro, o relatório de contas irá ser entregue para que possamos, enquanto 

Conselho Fiscal, fazer um parecer.  

Além disto, o Presidente ainda informou que a ideia de no ato das inscrições, existir, à 

semelhança do que acontece com os outros departamentos, uma banca de modo a dar a conhecer 

aos alunos este órgão que, muitas vezes, é esquecido, se encontrou vedada pelo facto de a Direção 

apenas permitir um número limite de bancas nas inscrições. 

Luís Januário considerou que, não tendo possibilidade para momento explicativo no ato das 

inscrições, seria possível ter esse momento explicativo via Zoom com os novos alunos. Tomás 

Viçoso concordou que deveríamos arranjar uma alternativa para os alunos conhecerem este órgão, 
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pelo que sugeriu que, aproveitando uma RGA onde se discuta a auditoria, para nos darmos a 

conhecer.  

António Pestana sugeriu lançar-se um vídeo pequeno ou um reels no Instagram para cativar os 

alunos. Tomás Viçoso concordou.  

 

Relatório Financeiro: 

Sobre o relatório financeiro, devido a várias impossibilidades, não se conseguiu realizar este 

relatório. Tomás Viçoso informou que a feira do livro não costuma ter uma análise do ponto de 

vista financeiro e editorial muito profícua, pelo que o Miguel Cruz, Tesoureiro, considerou que o 

relatório financeiro deverá ser até ao mês de setembro e abranger os resultados da feira do livro, 

quer a nível de inventário, quer a nível de comparação com anos anteriores, como também o 

progresso em relação ao passivo da AAFDL, surgindo a par do Relatório de Contas, O objetivo 

seria depois lançar no site da AAFDL e apresentar em RGA, de modo a esclarecer eventuais 

dúvidas dos alunos.  

 

 

Auditoria:  

Relativamente à auditoria, Tomás Viçoso explicou que tem pedido vários orçamentos relativos 

às auditorias, nomeadamente: PwC, Deloitte, Grant Thortnton, PMS, BDO, Mckenzie, KPMG, 

EY, Baker Tilly. Devido à ausência de respostas, o Presidente ligou às consultoras, não havendo 

muitas respostas. As consultoras que atenderam foram a Grant Thornton e a BDO. Na sequência 

desta conversa, a auditoria de 2019 incluiu os 4 mandatos, sendo que a única parte que não foi 

analisada foram os extratos em si porque, à data, consideraram demasiado dispendioso essa 

análise. Agora, à partida, não fica tão dispendioso, pelo que se os alunos em RGA votarem a 

favor, nós seguimos a decisão. No entanto, foi ainda explicado que os alunos têm de estar 

conscientes e cientes de que a análise aos extratos pode acabar por ser completamente 

desnecessária por não se poder encontrar as conciliações, ou seja, pode haver uma despesa 

inerente ao extrato, mas depois não se consegue saber quem o fez ou para o que foi alocado. 

Assim, o resultado prático pode não ser o esperado com a análise dos 4 extratos.  

Tomás Viçoso explicou, ainda, a maior parte das consultoras necessita de dados para apresentar 

um orçamento para essas auditorias, no entanto, apenas conseguimos saber quais esses dados se 

estes forem especificados. Tanto a BDO, como a Grant Thornton consideraram que, mais 

importante do que decidir se queremos fazer uma auditoria, é conseguir chegar aos alunos e 
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explicar o que é uma auditoria, e quais as várias modalidades que existem. Se depois desta 

explicação, os alunos quiserem realizar uma auditoria, então a auditoria realiza-se, mas em 

primeiro lugar, é necessário que estejam devidamente informados sobre o que este mecanismo de 

controlo é e exige.  

O Presidente, na sequência destas sugestões, considerou que, em sede de RGA, poder-se-ia 

proceder à explicação e apresentar, mais tarde, orçamentos, se for essa a vontade dos alunos, 

assim como apresentar a posição do Conselho Fiscal.  

Luís Januário concordou, justificando que permite que as pessoas tenham consciência e 

conhecimento antes de tomarem uma decisão importante.  

O Vice-Presidente sugeriu que fosse a votação a proposta de auditoria num dia e orçamento 

noutro vs. proposta e orçamento no mesmo dia.  

A votação foi feita, tendo sido decidido por unanimidade que a proposta será apresentada numa 

RGA e os orçamentos noutra.  

Luís Januário questionou se o relatório financeiro é para ser apresentado em RGA porque talvez 

fizesse sentido apresentá-lo antes destas RGA sobre auditorias. O Tomás Viçoso respondeu que 

gostava que fosse apresentado em RGA numa das reuniões sobre auditorias, porque já que se 

pretende decidir se o mandato vai ser auditado, então os alunos teriam forma de fundamentar a 

sua decisão tendo por base esse mesmo relatório.  

 

Regulamento Interno de Práticas Correntes: 

Tomás Viçoso explicou que, tendo por base o Regulamento Interno de Práticas Correntes de 

mandatos anteriores, decidiu alterar, modificar e adicionar algumas normas que se aproximem da 

realidade atual da AAFDL. Um dos pontos a ser revisto é o capítulo referente a “Gestão Editorial”, 

o qual nenhum de nós tem conhecimento suficiente para que possamos abordar devidamente, pelo 

que o Presidente contactou o Miguel Cruz, Tesoureiro, e a D. Antónia para que este tivesse a 

liberdade de dar a sua opinião conforme a realidade da Editora e, posteriormente, o Conselho 

Fiscal aprovar.  

Tomás Viçoso considerou que, sendo o Regulamento Interno de Práticas Correntes, uma proposta 

que parte do Conselho Fiscal, que devemos colocar as normas nos termos que todos os membros 

concordem de modo a ser uma versão consolidada e com fundamento. Assim, sugeriu que, ao 

enviar o “rascunho” deste Regulamento, cada um de nós desse a opinião relativa às normas nele 

inserido, dentro de um determinado prazo.  
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Luís Januário afirmou que cada membro, com a devida privacidade, devia ler o Regulamento e, 

posteriormente, o Conselho Fiscal pode aprovar. Tomás Viçoso concordou, contudo, sendo que 

existe a hipótese de haver alteração estatutária e o prazo de propostas é até ao dia 10 (dia seguinte 

à presente reunião), poderá não haver tempo para apresentar o Regulamento em condições.  

Luís Januário considerou que a proposta poderia ser mais abstrata, no sentido em que a alteração 

estatutária seja adicionar uma norma que permita ao Conselho Fiscal ficar responsável pela 

realização do Regulamento Interno Práticas Correntes, de forma a termos competência para tal e, 

podendo, assim, a aprovação deste ser posterior.  

Tomás Viçoso concordou e disse que se iria informar com o Presidente da Mesa, de modo a 

perceber se poderíamos fazer a sugestão do Vice-Presidente.  

Carolina Rufino sugeriu que se criasse um documento em Google Docs, com o Regulamento, 

de modo que os vários membros, até um determinado prazo, pudessem propor alterações e colocar 

dúvidas.  

Os membros do Conselho Fiscal concordaram, tendo sido planeado o prazo para o dia 10 (dia 

seguinte à reunião), até às 14h. Na eventualidade de existir dúvidas muito persistentes, marca-se 

reunião para esclarecimento das mesmas.  

 

Antes da reunião terminar, o Presidente sugeriu que se discutisse já algumas questões que 

poderão ser mais controversas.  

Em primeiro lugar, relativamente ao artigo 8º, nº3 do Regulamento (“A aquisição de bens ou 

serviços de valor superior a 1000 euros é antecedida de pedido de três orçamentos”), Tomás 

Viçoso explicou que esta norma já estava no Regulamento base de mandatos anteriores, no 

entanto, o valor colocado era de 500 euros e não de 1000. A razão de ser desta alteração prende-

se com a competência estatutária do Conselho Fiscal em fazer um parecer vinculativo para 

despesas de 1000 euros não orçamentadas e, ainda, o facto de 500 euros ser um valor que não se 

coaduna com a realidade da AAFDL, na medida em que muitas despesas da AAFDL abrangem 

este valor, pelo que a procura de três orçamentos pode ser limitadora da atividade da Associação.  

António Pestana questionou se a aquisição de bens e serviços inclui contratos já anteriores à 

vigência desta norma ou apenas contratos futuros. Tomás Viçoso respondeu que, a nível 

financeiro e de aproveitamento, talvez possa ter-se em conta contratos anteriores na medida em 

que se evita a manutenção de conforto, quando podem existir opções mais viáveis com os mesmos 

resultados ou melhores.   
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Luís Januário considerou que a ratio da norma faz sentido, mas a escrita do artigo não é correta, 

no sentido em que pareça que vincula a Direção a apresentar sempre três orçamentos quando 

exista uma aquisição de bens ou serviços superiores a 1000 euros, mas em vez de se vincular a 

Direção a fazer isto, poder-se-ia vincular os Conselhos Fiscais a apenas aprovar aquisições de 

bens e serviços superiores a 1000 euros, desde que tenham sido apresentados três orçamentos.  

Thaís Sousa questionou se não se poderia colocar uma alteração menos radical, por exemplo 750 

euros, na medida em que se exige três orçamentos de 1000 euros, quando no mandato anterior 

exigia a despesa de 500 euros. Tomás Viçoso considerou que não há um impacto desta norma, 

na medida em que este não está em vigência na atualidade, pelo que não existe. A razão de ser de 

1000 euros é a mais acertada por se coadunar com as necessidades atuais da AAFDL, tanto a nível 

de celeridade, como a nível de limitação de realizar atividades.  

O Presidente relembrou ainda que esta norma se aplica a qualquer aquisição de bens e serviços 

e não apenas a aquisição de bens e serviços não orçamentados. O artigo 10ºdo Regulamento é o 

concretizar do nº3, do artigo 8º. No entanto, pode fazer sentido discutir a alteração da norma dos 

Estatutos que prevê parecer vinculativo acima dos 1000 euros uma vez que seria contraditório o 

Regulamento e os Estatutos indicarem diferenças.  

Luís Januário não considerou que fosse contraditório uma vez que os Estatutos preveem o valor 

de 1000 euros para a existência de parecer vinculativo do Conselho Fiscal. Os membros do 

Conselho Fiscal concordaram.  

No que concerne ao artigo 7º referente às atas, o Tomás Viçoso pediu ajuda para que pudéssemos 

escrever juridicamente que os 3 órgãos sociais da AAFDL teriam o dever de registar as atas no 

livro de atas, tendo os membros acordado que o faremos posteriormente.  

Relativamente ao artigo 24º referente a despesas de dirigentes associativos, Luís Januário 

corrigiu o erro presente no artigo sobre as deslocações da AAFDL terem de ser precedidas de 

apresentação de fatura, tendo sido corrigido para apresentação de fatura posterior à despesa.  

Luís Januário considerou, ainda, que a fatura deveria ser apresentada antes do gasto, no entanto, 

Thaís Sousa considerou que tal não era prático uma vez que não se pode apresentar uma fatura 

antes de realizar uma despesa. Assim, o artigo manteve-se.  

O artigo 25º foi uma alteração proposta pelo Presidente com a seguinte redação: “Deve a AAFDL 

dispor de um valor respetivo no Orçamento para a compra de refeições para dirigentes 

associativos quando seja necessária a presença em horários tardios”. Este artigo colocou várias 

questões.  
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Luís Januário considerou que seria muito difícil controlar, por um lado, quem ficaria na 

faculdade a trabalhar em prol da AAFDL, de modo a ter acesso a estas senhas de refeição.  

Tomás Viçoso explicou que a sua ideia consiste na atribuição de um plafond mensal, orçamentado 

no início de cada mandato, em que se compravam senhas de refeição do Bar Velho ou do Bar 

Novo, uma vez que muitos dirigentes associativos ficam até tarde a trabalhar para a AAFDL, 

tendo gastos que não teriam se não estivessem a cumprir as suas funções.  

Luís Januário afirmou que, ainda que a exigência de os dirigentes associativos trabalharem até 

tarde fosse uma realidade, não parece ser possível arranjar uma solução igualitária e eficaz para 

que este mecanismo de ajuda, possa resultar.  

Carolina Rufino explicou que poderiam existir vários problemas a partir desta norma, 

nomeadamente, o facto de as senhas serem limitadas e de num mês com muito trabalho (como é 

o mês de setembro que engloba muitas atividades de início de ano, as inscrições e a entrada de 

novos alunos na faculdade), não ser possível dar senhas a todos os dirigentes que todos os dias 

ficam até tarde a trabalhar, o que não seria igualitário. Luís Januário concordou.  

Thaís Sousa considerou que o problema não era a norma em si, mas sim a amplitude da norma, 

devendo esta ser restrita.  

António Pestana afirmou que esta atribuição de senhas já existe, mas que todos os anos são 

redirecionadas para o jantar do caloiro. Tomás Viçoso explicou que existe, mas não está previsto 

em lado algum, tendo existido anos em que se ultrapassou o limite.  

O Presidente compreendeu as preocupações dos vários membros, mas esclareceu que a norma 

exige que se tenha uma maior consideração por um dirigente associativo que gasta muitas horas 

e recursos a trabalhar em prol da AAFDL.  

Luís Januário percebeu o ponto de vista do Presidente, mas realçou que as pessoas quando se 

candidatam à AAFDL propõem-se a trabalhar em prol da Associação, ainda que se gaste recursos 

próprios por se trabalhar até tarde.  

Tomás Viçoso concordou, mas adicionou a ideia de que o paradigma pode ser mudado, visto que 

esta realidade de ajuda aos dirigentes associativos existe noutras Associações. 

Luís Januário utilizou o mesmo raciocínio para alterar o artigo 24º, adicionando que a fatura e 

fundamentação das deslocações da AAFDL devem ser apresentadas ao Tesoureiro e ao Conselho 

Fiscal de modo que exista um controlo maior e para que se evite o contorno errado destas 

situações.  

Face à discordância em relação a este artigo, o Vice-Presidente considerou que se poderia fazer 

votação norma a norma, de modo a elegermos o que deve ou não ficar no Regulamento. 
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Tomás Viçoso compreendeu a sugestão do Luís Januário, mas considerou mais eficaz, cada 

membro fazer anotações no Google Docs, para mais tarde se discutir e podermos arranjar uma 

norma que tente servir os alunos e evite que exista confusões. No caso de haver grandes dúvidas, 

procedemos à votação de modo a ser mais justo.  

 

O Presidente terminou a reunião, apelando a que as dúvidas fossem colocadas no Google Docs, 

para que se chegue a um rápido consenso quanto ao Regulamento.  
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Lisboa, 9 de outubro de 2021 

Pelo Conselho Fiscal da Associação Académica da Faculdade de Direito de Lisboa, 

 

O Presidente, 

Tomás Viçoso. 

 

O Vice-Presidente, 

Luís Januário. 

 

A Secretária, 

Carolina Rufino. 

 

A Vogal, 

Thaís Sousa. 

 

O Suplente, 

Pedro Pinto. 

 

O Suplente, 

António Pestana. 

 


